
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 47.908 - MS 
(2015/0063457-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SILVANA DA SILVA SAMPAIO 
ADVOGADO : RODRIGO REBELLO CAMPOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : LÚCIA HELENA DA SILVA E OUTRO(S)
INTERES. : FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA AO ENSINO E A 

CULTURA DE MATO GROSSO DO SUL - FAPEC 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PEDIDO DE ANULAÇÃO 
DE QUESTÕES DE PROVA OBJETIVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE INTERFERÊNCIA NO MÉRITO 
ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. Como se extrai da leitura dos autos e da análise dos documentos acostados, 
não se verifica ilegalidade passível de interferência do Poder Judiciário, cabível 
somente quando houver flagrante ofensa ao princípio da legalidade que possa 
causar prejuízo aos candidatos, o que não é o caso.
2. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal 
possuem jurisprudência uniforme no sentido de que não cabe ao Poder Judiciário, 
no controle jurisdicional da legalidade do concurso público, verificar critério de 
formulação e avaliação de provas e notas atribuídas aos candidatos.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de setembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SILVANA DA SILVA SAMPAIO 
ADVOGADO : RODRIGO REBELLO CAMPOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : LÚCIA HELENA DA SILVA E OUTRO(S)
INTERES. : FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA AO ENSINO E A 

CULTURA DE MATO GROSSO DO SUL - FAPEC 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 828-831, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

A agravante alega:

Verifica-se que em todas as questões acima apontadas existe 
algum vício a ser sanado, seja por duplicidade de respostas corretas nas 
alternativas dadas aos candidatos, por erro grosseiro quanto à significação das 
palavras, por cobrança de conteúdo não previsto em Edital ou, ainda, pela 
inexistência de alternativa correta a ser apontada, o que foi completamente 
ignorado pelo r.Relator, sob o equivocado argumento de não tenha vislumbrado 
nenhuma ilegalidade passível de interferência do Poder Judiciário, cabível 
somente quando houver flagrante ofensa ao princípio da legalidade, que possa 
causar prejuízo aos candidatos.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 47.908 - MS 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.8.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, da leitura dos autos e da análise 

dos documentos acostados, não se verifica ilegalidade passível de interferência do Poder 

Judiciário, cabível somente quando houver flagrante ofensa ao princípio da legalidade que 

possa causar prejuízo aos candidatos, o que não é o caso.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal 

possuem jurisprudência uniforme no sentido de que não cabe ao Poder Judiciário, no controle 

jurisdicional da legalidade do concurso público, verificar critério de formulação e avaliação de 

provas e notas atribuídas aos candidatos.

Sobre o tema, confiram-se os seguintes julgados do STJ e do STF:

RECURSO ORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. CONCURSO 
PÚBLICO. PROMOTOR DE JUSTIÇA. BANCA EXAMINADORA. 
QUESTÕES. REVISÃO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. A intervenção do Judiciário no controle dos atos de banca 
examinadora em concurso público está restrita ao exame da legalidade do 
procedimento,  não lhe cabendo substituir-se à referida banca para reexaminar o 
conteúdo das questões formuladas ou os critérios de correção das provas. 
Precedentes do STJ e do STF.

2. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RMS 33.108/MA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 17/08/2011).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. (...).CONCURSO 
PÚBLICO. QUESTÕES OBJETIVAS. ANULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO À BANCA EXAMINADORA. LIMITE DE ATUAÇÃO 
DO PODER JUDICIÁRIO.
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1. Conforme esclarecido no relatório, trata-se de writ impetrado 
na origem contra ato praticado pelo Presidente da Comissão de Concurso para o 
Ministério Público do Rio Grande do Sul.

(...)
5. Em relação à anulação de questão presente na prova de direito 

ambiental, o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que, em regra, não 
compete ao Poder Judiciário apreciar critérios de formulação e correção de 
provas, em concursos públicos e exames de ordem. Com efeito, em respeito 
ao princípio da separação de poderes consagrado na Constituição Federal, 
é da banca examinadora desses certames a responsabilidade pelo seu 
exame.

6. A hipótese delineada nos autos não revela teratologia da 
decisão fustigada, máxime porque a jurisprudência desta Corte, no julgamento de 
hipóteses análogas, tem decidido que o Poder Judiciário não pode substituir a 
banca examinadora, tampouco se imiscuir nos critérios de correção de 
provas e de atribuição de notas, visto que sua atuação cinge-se ao controle 
jurisdicional da legalidade do concurso público.

(...)
(RMS 33.884/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/12/2011, grifei).

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
PROCURADOR DO ESTADO DA PARAÍBA. PROVA. CRITÉRIOS DE 
CORREÇÃO. APRECIAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA PREVISTA EM EDITAL.

1. Nas demandas em que se discutem concurso público, a 
atuação do Poder Judiciário limita-se ao exame da legalidade do certame, 
vedada a apreciação dos critérios utilizados pela banca examinadora para 
formulação de questões e atribuição das notas aos candidatos, sob pena de 
indevida incursão no mérito administrativo. Precedentes.

2. A aplicação de prova discursiva em concurso público visa 
avaliar a apresentação e estrutura textual, conhecimento da norma culta de 
gramática, e domínio do conteúdo indicado. Em razão disso, não raro, a questão 
exige do candidato conhecimento multidisciplinar e a capacidade de examinar a 
matéria sob o prisma constitucional e de legislação infra-constitucional.

3. O exame atento da questão impugnada, cuja anulação se 
objetiva no writ, evidencia que o assunto suscitado - dissertação sobre os 
requisitos para a conversão do negócio jurídico - estava incluso no conteúdo 
programático previsto em edital.

(...)
(RMS 30.473/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
04/12/2012, grifei).

RECURSO ORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. CONCURSO 
PÚBLICO. JUIZ DE DIREITO DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL. 
RECURSO ADMINISTRATIVO CONTRA CRITÉRIOS DE CORREÇÃO 
DE PROVAS. APRECIAÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO. 
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IMPOSSIBILIDADE.
1. A intervenção do Judiciário no controle dos atos de banca 

examinadora em concurso público está restrita ao exame da legalidade do 
procedimento, não lhe cabendo substituir-se à referida banca para reexaminar o 
conteúdo das questões formuladas ou os critérios de correção das provas. 
Precedentes deste Tribunal e do Supremo Tribunal Federal.

2. Recurso ordinário improvido.
(RMS 30.018/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, DJe 09/04/2012).

Nesse contexto e de acordo com a jurisprudência desta Corte e do Pretório 

Excelso, a pretensão recursal é inviável, pois implica indevida ingerência do Poder Judiciário na 

esfera administrativa. 

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 

Documento: 1445910 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/05/2016 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0063457-3 RMS    47.908 / MS

Números Origem:  14106884120148120000  1410688412014812000050000

PAUTA: 22/09/2015 JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SILVANA DA SILVA SAMPAIO
ADVOGADO : RODRIGO REBELLO CAMPOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : LÚCIA HELENA DA SILVA E OUTRO(S)
INTERES. : FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA AO ENSINO E A CULTURA DE MATO 

GROSSO DO SUL - FAPEC

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Anulação e Correção de Provas / Questões

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SILVANA DA SILVA SAMPAIO
ADVOGADO : RODRIGO REBELLO CAMPOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : LÚCIA HELENA DA SILVA E OUTRO(S)
INTERES. : FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA AO ENSINO E A CULTURA DE MATO 

GROSSO DO SUL - FAPEC

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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